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EDITAL 025/2016     - CONCORRÊNCIA 
PROCESSO ADMINISTRATIVO 2357/2016

1. PREÂMBULO

1.1. O Município de Santo Antônio de Pádua, através da Secretaria Municipal de Turismo Esporte e Lazer, torna público que realizará licitação na modalidade CONCORRÊNCIA, do tipo “MAIOR OFERTA”, para a concessão onerosa de uso de lojas integrantes do Terminal Rodoviário do 1º Distrito do Município de Santo Antônio de Pádua/RJ, situado na Avenida José de Alencar Leite, Bairro Tavares, para a exploração comercial, que se regerá pela Lei Federal nº8.666, de 21 de junho de 1993 e alterações posteriores introduzidas no referido diploma legal, as normas legais e regulamentares aplicáveis, as cláusulas e condições deste ato convocatório e respectivos anexos, que as licitantes interessadas declaram conhecer e as quais aderem incondicional e irrestritamente.

1.2. Os envelopes referentes à habilitação (documentação) e à proposta de preço serão recebidos pela Comissão Permanente de Licitação, às 13:00h (treze horas) do dia 26/07/2016, na sala do Setor de Licitação da Prefeitura, cujo endereço é Praça Visconde Figueira, nº57, 1º andar, Centro, Santo Antônio de Pádua/RJ, sendo abertos a seguir, observado o devido processo legal, dando-se início ao certame licitatório.
1.2.1. Não havendo expediente na data mencionada na cláusula anterior, a sessão de processamento do Pregão ficará automaticamente adiada para o 2º (segundo) dia útil subsequente, no mesmo horário e local, salvo disposição em contrário. 

1.3. Integram este ato convocatório os seguintes anexos:

1.3.1. Modelo de proposta de preços (Anexo I);

1.3.2. Modelo de capa para envelopes (Anexo II);

1.3.3. Modelo de declaração informando o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal (Anexo III);

1.3.4. Minuta do contrato (Anexo IV);

1.3.5. Modelo de credencial (Anexo V);

1.3.6. Termo de Referência (Anexo VI) e APÊNDICES I, II e III;
1.3.7. Atestado de Visita Técnica (Anexo VII);
1.3.8. Disquete e/ou CD com o modelo de proposta de preço (Anexo I), modelo de capa para envelopes (Anexo II), modelo de declaração informando o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal (Anexo III), minuta do contrato (Anexo IV), modelo de credencial (Anexo V), Termo de Referência (Anexo VI) e Atestado de Visita Técnica (Anexo VII).
1.4. DA VISITA TÉCNICA

1.4.1. As empresas interessadas em participar desta licitação deverão realizar visita técnica aos possíveis locais de execução dos serviços, procedimento que visa conferir a licitante o reconhecimento do serviço, sua localização e particularidades em data a ser agendada conforme procedimentos abaixo:

1.4.1.1. As visitas deverão ser agendadas com antecedência de até 2 (dois) dias e realizadas até o último dia (útil) que antecede a data de abertura das propostas, junto a Secretaria Municipal de Turismo Esporte e Lazer, através do telefone (22)  981245218 – Secretário Municipal. 
1.4.1.2. A visita deverá ser realizada pelo Responsável Técnico da empresa, sendo obrigatória a apresentação, no ato da visita, de documento de identificação e do formulário ATESTADO DE VISITA TÉCNICA - ANEXO VII deste Edital, a ser subscrito pelo representante técnico do MUNICÍPIO DE SANTO ANTÔNIO DE PÁDUA - RJ, que será exigido para efeito de HABILITAÇÃO nesta licitação.

1.4.1.3. As despesas da visita, bem como as demais na fase de elaboração da proposta, correrão por conta da empresa interessada, sem qualquer direito à indenização, reembolso ou compensação a qualquer título.
2. DO OBJETO
2.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a concessão onerosa de uso de lojas integrantes do Terminal Rodoviário do 1º Distrito do Município de Santo Antônio de Pádua/RJ, situado na Avenida José de Alencar Leite, Bairro Tavares, para a exploração comercial, com estrita observância de todas as exigências, prazos, normas, especificações e condições gerais e especiais contidas neste ato convocatório e nos seus anexos, inclusive o Termo de Referência.

3. DO PRAZO E DAS CONDIÇÕES PARA ASSINATURA E EXECUÇÃO DO CONTRATO

3.1. Homologado o certame e adjudicado o objeto da licitação à empresa vencedora, essa deverá dentro do prazo máximo de 05 (cinco) dias assinar o termo de contrato após a convocação realizada pelo Município de Santo Antônio de Pádua.

3.2. O prazo de vigência contratual será de 60 (sessenta) meses, contados a partir do recebimento da ordem de início do serviço, assegurada a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro, nas hipóteses previstas na Lei Federal nº8.666/93 e alterações posteriores, especialmente os motivos elencados no §1º do artigo 57 do referido diploma legal.  

4. DAS SANÇÕES
4.1. A Concessionária, na hipótese de inexecução parcial ou total do contrato, ressalvados os casos fortuitos e de força maior devidamente comprovados, estará sujeita às seguintes penalidades, garantida a sua prévia defesa no respectivo processo:

4.1.1. Advertência, nas hipóteses de execução irregular de que não resulte prejuízo;

4.1.2. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o Município de Santo Antônio de Pádua, por prazo não superior a dois anos;

4.1.3. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação.
4.2. A advertência será aplicada em casos de faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízo ao interesse do objeto.

4.3. A penalidade de suspensão temporária e impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública, por prazo não superior a 02 anos poderá ser aplicado à Concessionária nos seguintes casos, mesmo que desses fatos não resultem prejuízos:

4.3.1. Descumprimento parcial total ou parcial de obrigação contratual;

4.3.2. Rescisão do contrato;

4.3.3. Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

4.3.4. Tenha praticado atos ilícitos visando frustrar os objetivos da licitação;

4.3.5. Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.

4.4. As penalidades previstas de advertência, suspensão temporária e declaração de inidoneidade poderão ser aplicadas juntamente com a pena de multa, sendo assegurada à Concessionária a defesa prévia, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da notificação administrativa.

4.5. A recusa injustificada da licitante vencedora em assinar o contrato no prazo estipulado na cláusula 3.1., importa inexecução total do contrato, caracterizando descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o à aplicação das penalidades previstas no presente edital, inclusive multa, equivalente a 20% (vinte por cento) do valor da parcela inadimplida, facultando o Município de Santo Antônio de Pádua a convocar a licitante remanescente, na forma do artigo 64, § 2º da Lei Federal nº8.666/93.

4.6. Os danos decorrentes de culpa ou dolo da Concessionária na execução do objeto, serão ressarcidos ao Concedente no prazo máximo de 03 (três) dias, contados de notificação administrativa, sob pena de multa de 0,5% (meio por cento) sobre o valor do contrato, por dia de atraso.

4.7. As multas administrativas e moratórias previstas neste ato convocatório poderão ser aplicadas cumulativamente e não têm caráter compensatório e o seu pagamento não elide a responsabilidade da Concessionária pelos danos causados ao Concedente e, ainda, não impede que sejam aplicadas outras sanções previstas na Lei Federal nº8.666/93 e que o contrato seja rescindido unilateralmente.  

4.8. A multa aplicada deverá ser recolhida dentro do prazo de 03 (três) dias a contar da correspondente notificação e poderá ser descontada de eventuais créditos que a Concessionária tenha junto ao Concedente, sem embargo de ser cobrada judicialmente.

5. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAR DA LICITAÇÃO
5.1. Poderão participar do presente certame pessoas físicas e pessoas jurídicas que atenderem às exigências contidas neste edital e seus anexos, além das disposições legais.

5.2. Não será admitida a participar dessa licitação a empresa/pessoa física:

5.2.1. Suspensa do direito de licitar e contratar com o Município de Santo Antônio de Pádua, conforme artigo 87, III da Lei Federal nº8.666/93;

5.2.2. Declarada inidônea vigente à penalidade imposta pela Administração Pública, conforme artigo 87, IV da Lei Federal nº8.666/93;

5.2.3. Sob regime de falência e concordata;

5.2.4. Enquadrada na disposição do artigo 9º da Lei Federal nº8.666/93;

5.2.5. Impedida de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal e Municípios, conforme artigo 7º da Lei Federal nº10.520/02.

6. DA FORMA E APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA

6.1. Até o horário designado para o início da sessão de julgamento, cada empresa ou pessoas interessada em participar do presente certame deverá entregar à Comissão Permanente de Licitação dois envelopes distintos, devidamente lacrados e fechados, apresentados da seguinte forma:

6.1.1. Do lado externo do envelope:
             Envelope “A” (Habilitação)                                      Envelope “B” (Proposta de Preço)

             Edital 025/2016                                                         Edital 025/2016
             Razão Social da Empresa                                          Razão Social da Empresa

             CNPJ                                                                         CNPJ

6.2. No envelope “A” deverão estar inclusos os documentos exigidos na Cláusula 7.1. do presente ato convocatório: CRC (Certificado de Registro Cadastral) emitido pelo Setor de Cadastro do Município de Santo Antônio de Pádua em vigor e certidões complementares que comprovem às exigências do artigo 27, incisos I, IV e V da Lei Federal nº8.666/93.
6.3. No envelope “B” deverá estar inclusa a proposta de preço na forma descrita na Cláusula 8 do presente edital.
6.4. Os envelopes de habilitação (Envelope “A) e de proposta de preço (Envelope “B”) poderão ser enviados através de remessa postal, desde que sejam observadas as regras contidas nesse edital e que sejam entregues no Setor de Licitação até o dia e hora marcados para o recebimento pela Comissão Permanente de Licitação, conforme a cláusula 1.2.

7. DA HABILITAÇÃO

7.1. Para habilitação na presente licitação, a licitante deverá apresentar:

DA PARTICIPAÇÃO DAS EMPRESAS

O CRC (Certificado de Registro Cadastral) emitido pelo Setor de Cadastro do Município em vigor e certidões complementares que comprovem às exigências do artigo 27, incisos I, IV e V da Lei Federal nº8.666/93, conforme abaixo:

7.1.1. Habilitação Jurídica:

a) Registro Comercial, no caso de empresa individual;

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e no caso de sociedade por ações, acompanhados de documentos de eleição de seus administradores;

c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhadas de prova de diretoria em exercício;

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, e ato registrado ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

7.1.2. Regularidade fiscal e trabalhista:

7.1.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

7.1.2.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou a sede da licitante;

7.1.2.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e União, mediante apresentação da Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e a Dívida Ativa da União, em vigor, expedida pela Secretaria da Receita Federal (Ministério da Fazenda/Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional), ou outra certidão equivalente, na forma da lei;

7.1.2.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, mediante apresentação da Certidão de Regularidade Fiscal, em vigor, expedida pela Secretaria de Estado de Fazenda da sede da licitante, ou outra certidão equivalente, na forma da lei;

7.1.2.5. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, mediante apresentação da Certidão de Regularidade Fiscal, em vigor, expedida pela Secretaria Municipal de Fazenda da sede da licitante, ou outra certidão equivalente, na forma da lei;

7.1.2.6. Prova de regularidade relativa à Previdência Social, mediante apresentação da Certidão Negativa de Débito (CND), em vigor, expedida pelo Ministério da Fazenda através da Receita Federal do Brasil, ou outra certidão equivalente, na forma da lei;

7.1.2.7. Prova de regularidade relativa ao FGTS (Fundo de Garantia por Tempo de Serviço), em vigor, expedida pela Caixa Econômica Federal, ou outra certidão equivalente, na forma da lei; 

7.1.2.8. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, expedida pelo Tribunal Superior do Trabalho.

7.1.2.9. Declaração informando o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal:

7.1.2.9.1. Declaração informando o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal, expressando não empregar menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menores de dezesseis anos, salvo a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz, preferencialmente nos moldes do Anexo III.  
7.2. Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original ou através de impresso informatizado obtido via internet ou, ainda, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da Administração Municipal ou publicação em órgão da imprensa oficial.   

7.3. As autenticações dos documentos apresentados através de xerox poderão ser realizadas pela Comissão Permanente de Licitação, por ocasião da abertura dos envelopes de habilitação, desde que acompanhados dos documentos originais que comprovem a conformidade da cópia produzida. 

7.3.1. Os documentos originais serão devolvidos ao representante da licitante após a respectiva conferência e verificação.   

7.4. O documento que não informa a sua validade deverá ser expedido no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias anteriores à data designada para a entrega dos envelopes estipulada neste edital.

7.5. Não serão aceitos protocolos de requerimentos ou solicitação de certidões junto aos órgãos competentes em substituição aos documentos exigidos no presente edital.

7.6. Caso a licitante seja isenta de alguma inscrição, contribuição, imposto, taxa ou tributo, deverá, obrigatoriamente, fazer prova através de certidão devidamente emitida pelo órgão competente informando a respectiva isenção.

7.7. Os documentos exigidos neste ato convocatório que não foram entregues por ocasião do cadastramento ou, se apresentados, estejam com o prazo de validade indicado no CRC vencido, deverão obrigatoriamente ser exibidos e em vigor conjuntamente com o Certificado de Registro Cadastral.

7.8. Os documentos comprobatórios exigidos para habilitação deverão ter validade na data estabelecida no preâmbulo do presente edital (cláusula 1.2.).

7.9. Os documentos apresentados para habilitação deverão estar em nome da licitante, observando-se os seguintes critérios:

7.9.1. Se o licitante for matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz;
7.9.2. Se o licitante for filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial;

7.9.3. Se o licitante for matriz e o executor do contrato for a filial, deverão ser apresentados os documentos da matriz e filial.

7.9.4. Serão dispensados de apresentação os documentos da filial, aqueles que comprovadamente forem emitidos somente em nome da matriz.   
8. DA PROPOSTA DE PREÇO

8.1. A proposta deverá obedecer às especificações contidas nesse edital e seus anexos e ser apresentada em 01 (uma) via, sem emendas, rasuras, borrões e entrelinhas, preferencialmente nos moldes do modelo de proposta de preço ou em papel timbrado da licitante, desde que seja reproduzido o conteúdo do Anexo I, redigida com clareza em língua portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente, devendo ser assinada pelo representante legal ou credenciada da proponente, juntando-se a procuração ou credencial, observando-se ainda as seguintes regras:

8.1.1. Cotação em moeda nacional (Real), em algarismos e com duas casas decimais após a vírgula (ex.:R$0,00), sendo as frações remanescentes desprezadas;
8.1.2. Especificação do objeto devidamente discriminado conforme o Anexo VI do presente edital;

8.1.3. Declaração de aceitar, integralmente, todos os métodos e processos de inspeção, verificação e controle a serem adotados pelo Concedente;

8.1.4. Prazo da validade da proposta de 60 (sessenta) dias;
8.1.5. Declaração informando a destinação comercial que será dada à loja pretendida.

8.1.6. Identificação da licitante, contendo razão social da proponente, endereço completo e nº da inscrição no CNPJ (Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas).

8.1.7. O licitante participante não poderá apresentar proposta para mais de uma loja, devendo optar por uma única loja, de forma que a concorrência e a seleção dos licitantes será processada especificamente com relação a loja indicada pela licitante. 

8.2. No preço apresentado pela licitante, deverão estar computados todas as despesas incidentes, ônus e custos diretos e indiretos, inclusive os resultantes da incidência de quaisquer impostos, taxas, tributos, encargos sociais, contribuições ou obrigações decorrentes da legislação trabalhista, fiscal, previdenciária e comercial, bem como as relativas à legislação civil, indispensáveis à perfeita execução do objeto. 

9. DO CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE DE PREÇO
9.1. Adotar-se-á como critério de aceitabilidade de preço o do valor da contrapartida mensal, desclassificando-se as propostas com preços abaixo desse valor. 
10. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO
10.1. O critério de julgamento é o de maior preço, sendo a adjudicação realizada por loja.
11. DO CREDENCIAMENTO
11.1. A licitante poderá ser representada nesse procedimento licitatório pelo representante legal ou por procurador/credenciado, munido de procuração ou credencial, apresentada por ocasião do credenciamento, até o início da sessão de abertura dos envelopes. A ausência de representante legal ou credenciado não impede a participação da empresa na licitação. 

11.1.1. A não apresentação ou incorreção do documento de credenciamento, não desclassificará a proposta, bem como não inabilitará a licitante.

11.1.2. O credenciamento é imprescindível para que a licitante possa manifestar a respeito de quaisquer atos do certame, apresentar impugnações e declarar a desistência de interposição de recursos. 

11.2. Para o credenciamento deverão ser apresentados os seguintes documentos:

11.2.1. Tratando-se de representante legal: o estatuto social, contrato social ou outro instrumento equivalente, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura;

11.2.1.1. As sociedades anônimas deverão apresentar cópia da ata da assembléia geral ou da reunião do conselho de administração atinente à eleição e ao mandato dos atuais administradores, que deverá evidenciar o devido registro na Junta Comercial pertinente ou a publicação prevista na Lei nº6.404/76 e alterações posteriores.

11.2.2. Tratando-se de procurador ou credenciado: a procuração ou credencial, da qual constem poderes para, em nome da licitante, representar em licitações e praticar todos os demais atos necessários pertinentes ao certame, preferencialmente nos moldes do Anexo V deste edital, acompanhado do correspondente documento, dentre os indicados na cláusula anterior que comprove os poderes do mandante para outorga. 
11.3. O representante legal e/ou credenciado, no ato do credenciamento, deverá identificar-se exibindo carteira de identidade ou outro documento equivalente, na forma da lei, que contenha fotografia.

11.4. Nenhuma pessoa natural, ainda que munida de procuração ou credencial, poderá representar mais de uma empresa no certame, sob pena de exclusão sumária dos representados. Será admitido apenas 01 (um) representante para cada licitante credenciada.

11.5. As autenticações dos documentos apresentados através de xerox poderão ser realizadas pelos Membros da Comissão Permanente de Licitação, desde que acompanhados dos documentos originais que comprovem a conformidade da cópia produzida. 

12. DO PROCEDIMENTO PARA O JULGAMENTO DO CERTAME LICITATÓRIO
12.1. No dia, hora e local mencionados no preâmbulo deste edital (cláusula 1.2.), o Presidente da Comissão Permanente de Licitação declarará aberta a sessão para o processamento da licitação, iniciando-se os trabalhos com o credenciamento das interessadas.

12.2. Após os respectivos credenciamentos, as licitantes entregarão à Comissão Permanente de os Envelopes “A” (Habilitação) e “B” (Proposta de Preço).

12.2.1. É vedado à licitante o direito de trocar envelopes após a sua entrega à Comissão Permanente de Licitação. 

12.3. Ultrapassada a etapa acima, estará encerrado o credenciamento e, por consequência, a possibilidade de admissão de novos participantes no certame. 
12.4. Inicialmente, os representantes credenciados pelas licitantes, desde que presentes, serão convidados a rubricar os dois envelopes devidamente lacrados e fechados e, após os envelopes (Envelope “A”) contendo o CRC (Certificado de Registro Cadastral) emitido pelo Setor de Cadastro do Município e/ou a documentação relacionada na cláusula 7.1., serão abertos pela Comissão Permanente de Licitação. 

12.5. Os envelopes (Envelope “B”) contendo as propostas de preços serão conservados intactos sob a guarda da Comissão Permanente de Licitação durante a análise quanto à validade do CRC (Certificado de Registro Cadastral) emitido pelo Setor de Cadastro do Município e a documentação relacionada na cláusula 7.1., de cada licitante.
12.6. Constatado o atendimento dos requisitos de habilitação previstos neste edital, a licitante será habilitada.  

12.7. A Comissão Permanente de Licitação inabilitará a licitante cujo CRC (Certificado de Registro Cadastral) emitido pelo Setor de Cadastro do Município e a documentação relacionada na cláusula 7.1. estejam com prazo de validade vencido e que não satisfizer às exigências do presente ato convocatório, bem como em desacordo com as normas do presente edital. 

12.8. Não será concedido, salvo nas hipóteses previstas no §3º do artigo 48 da Lei Federal nº8.666/93, prazo para apresentação de novos documentos. 

12.9. A inabilitação da licitante importa preclusão do seu direito de participar das fases subsequentes, conforme determina o §4º do artigo 41 da Lei Federal nº8.666/93.
12.10. Uma vez feita à habilitação das licitantes e sua divulgação, observado os trâmites e os prazos de recursos constantes no artigo 109 da Lei Federal nº8.666/93, a Comissão Permanente de Licitação fará a convocação das mesmas, para abertura dos envelopes (Envelope “B”) contendo a proposta de preços, das licitantes habilitadas.

12.10.1. Havendo manifestação expressa de renúncia ao direito de interposição de recursos referente à decisão sobre a habilitação por todas as licitantes, a Comissão Permanente de Licitação, prosseguirá o referido certame e realizará o julgamento das propostas sequencialmente no mesmo dia.

12.11. Os envelopes das propostas de preços (Envelope “B”) das empresas inabilitadas serão devidamente devolvidos às respectivas licitantes, observado os trâmites e os prazos de recursos constantes no artigo 109 da Lei Federal nº8.666/93.
12.11.1. Os envelopes com a proposta de preço inclusa (Envelope “B”) das licitantes inabilitadas que não estiverem presentes na sessão de julgamento, ficarão à disposição para retirada pelas empresas junto ao Setor de Licitação e Contrato, pelo prazo de 05 (cinco) dias após a decisão sobre a habilitação.

12.11.2. Decorrido o prazo indicado na cláusula anterior, os envelopes com a proposta de preço inclusa, serão fragmentados, sem prévio aviso do Setor de Licitação e Contrato.

12.12. Ultrapassada a etapa acima, somente serão abertos os envelopes com as propostas de preços inclusas das licitantes habilitadas. 
12.13. A Comissão Permanente de Licitação procederá à análise das propostas de preços apresentadas, desclassificando as desconformes e incompatíveis que alterem, descaracterizem ou desatendam às especificações do objeto, independentemente do preço que ofertem, as elaboradas em desacordo com os termos do presente edital e seus anexos ou que contrariem as normas legais vigentes.
12.14. A Comissão Permanente de Licitação procederá à devida correção da proposta que apresentar erros aritméticos, de soma e/ou multiplicação, mantendo-se sempre o preço unitário ofertado e a quantidade indicada.

12.14.1. A licitante não aceitando as correções porventura realizadas terá sua proposta desclassificada.

12.15. As propostas serão classificadas pela ordem decrescente dos preços ofertados e aceitáveis. Em caso de empate, far-se-á sorteio na mesma sessão de julgamento, nos termos do artigo 45, § 2º da Lei Federal nº8.666/93. 
12.16. A sequência do julgamento das propostas começará pela loja que receber o menor numero de propostas, seguindo progressivamente até a loja que receber o maior numero de propostas.
12.17.Atendidas as especificações e exigências deste edital, será considerada vencedora da presente licitação a licitante que apresentar o maior preço da contrapartida mensal.
12.18. Será concedida apenas uma loja para cada licitante.

12.18.1. A licitante que for vencedora de uma loja ficará automaticamente impedida de participar das lojas subsequentes. 
12.19. A Comissão Permanente de Licitação após o julgamento da licitação, observado os trâmites e os prazos de recursos constantes no artigo 109 da Lei Federal nº8.666/93,  encaminhará o processo ao Exmº Sr. Prefeito Municipal para deliberar quanto à homologação e adjudicação do objeto licitado, conforme artigo 43, VI da Lei Federal nº8.666/93.

13. DO LOCAL E HORÁRIO PARA ESCLARECIMENTOS RELATIVOS À LICITAÇÃO
13.1 Informações, esclarecimentos e fornecimento de elementos relativos à licitação e às condições para atendimento das obrigações necessárias ao cumprimento das obrigações do objeto serão prestadas pelo Setor de Licitação da SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, localizado na Praça Visconde Figueira, nº57, 1º andar, Centro, Santo Antônio de Pádua/RJ ou através do telefone (22) 38510005 Ramal 232, no período das 12:00h às 17:00h, de segunda a sexta feira.
13.2. Não sendo solicitados informações e esclarecimentos, presumir-se-ão que os elementos constantes do presente edital e seus anexos são suficientemente claros e preciso para a participação dos interessados.  
14. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
14.1. O pagamento será efetuado até o 5º (quinto) dia útil do mês subseqüente por meio de Documento de Arrecadação Municipal (DAM).

14.2. A CONCESSIONÁRIA, não vindo a efetuar o pagamento do aluguel até a data estipulada na Cláusula 14.1., fica obrigada a pagar multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do aluguel mensal estipulado no contrato, bem como juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, mais correção monetária,  sem prejuízo das demais penalidades previstas nos arts. 86 e 87 da Lei nº 8.666/93.

14.3. A remuneração pelo uso do espaço será reajustada anualmente, com a utilização do índice do IGP-M.
15. DOS RECURSOS

15.1. Os atos pertinentes ao presente certame licitatório cabem recurso, representação e pedido de reconsideração, nos termos do artigo 109 da Lei Federal nº8.666/93. O prazo para interposição de recurso e representação é de 05 (cinco) dias úteis e do pedido de reconsideração é 10 (dez) dias úteis da intimação do ato ou da lavratura da ata.

15.2. O recurso hierárquico caberá da decisão de:

15.2.1. Habilitação ou inabilitação da licitante;
15.2.2. Julgamento das propostas;

15.2.3. Anulação ou revogação da licitação;

15.2.4. Indeferimento do pedido de inscrição em registro cadastral, sua alteração ou cancelamento;

15.2.5. Rescisão do contrato por ato unilateral e escrito do Município de Santo Antônio de Pádua;
15.2.6. Aplicação das penas de advertência, suspensão temporária ou de multa.

15.3. A representação caberá da decisão relacionada com o objeto da licitação ou do contrato, de que não caiba recurso hierárquico.

15.4. O pedido de reconsideração de decisão do Exmº Sr. Prefeito Municipal caberá na hipótese de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.

15.5. O recurso hierárquico da decisão de habilitação ou inabilitação da licitante e do julgamento das propostas terá efeito suspensivo.

15.5.1. O recurso das demais decisões poderá ter eficácia suspensiva, mediante despacho motivado da autoridade competente e presentes as razões de interesse público.

15.6. As razões e contra-razões dos recursos deverão ser protocolizados no Setor de Protocolo localizado na Praça Visconde Figueira, nº57, 1º andar, Centro, Santo Antônio de Pádua/RJ, na forma e nos prazos estabelecidos nesse edital e na Lei Federal nº8.666/93.   

15.7. Os recursos deverão ser dirigidos ao Exmº Sr. Prefeito Municipal, por intermédio do Presidente da Comissão Permanente de Licitação.

15.8. Os Membros da Comissão Permanente de Licitação poderão, por maioria dos votos, reconsiderar a decisão recorrida no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

15.8.1. Não havendo reconsideração da decisão recorrida, a Comissão Permanente de Licitação fará subir os autos do recurso, devidamente informado, ao Exmº Sr. Prefeito Municipal, para proferir decisão no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data do recebimento. 
15.9. Não será admitida a apresentação das razões e contra-razões de recurso por intermédio de fac-símile ou e-mail. 

16. DA GARANTIA

16.1. Como garantia para execução do Contrato, a licitante vencedora fornecerá ao Município de Santo Antônio de Pádua, no ato da assinatura do contrato, o valor correspondente a 5% ( cinco por cento) do valor total contratado, ficando a seu critério optar por uma das modalidades descritas no Art. 56, § 1º, da Lei 8.666/93, atualizada, a saber: 
16.1.2. Caução em dinheiro ou em título da dívida pública, emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda;

16.1.3. Seguro – garantia;

16.1.4. Fiança bancária;

16.2. Os depósitos para garantia das obrigações decorrentes da execução do contrato, quando em dinheiro, serão obrigatoriamente efetuados em Conta Corrente, especifica para tal fim a ser informada pela Secretaria Municipal da Fazenda, devendo o comprovante do deposito ser entregue no ato da assinatura do contrato. No caso da licitante vencedora optar por outra forma de garantia, o documento será entregue na Tesouraria da Prefeitura Municipal de Santo Antônio de Pádua para registro e guarda.

17. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

17.1. A fiscalização e o recebimento do objeto da licitação caberão a Secretaria Municipal Turismo, Esporte e Lazer a quem a empresa vencedora deverá apresentar-se imediatamente após a assinatura do contrato.

17.2. A Concessionária manterá, durante toda a execução do contrato, as condições de habilitação e qualificação que lhe foram exigidas, conforme determina o artigo 55, XIII da Lei Federal nº8.666/93.

17.3. A alterações contratuais obedecerão as disposições contidas na minuta do contrato (Anexo IV).  

17.4. A execução do objeto licitado obedecerá ao que consta do presente edital e seus anexos.

17.5. A contrapartida mínima mensal estimada para cada loja encontra-se discriminada no Termo de Referência ( ANEXO VI ) deste Edital, e também acostado ao processo administrativo. 
17.6. A homologação e adjudicação não implicarão direito à contratação.

17.7. O Município de Santo Antônio de Pádua poderá revogar ou anular esta licitação, no todo ou em parte, nos termos do artigo 49 da Lei Federal nº8.666/93.

17.8. No caso de desfazimento do processo licitatório, fica assegurado o contraditório e a ampla defesa, conforme dispõe o artigo 49, §3º da Lei Federal nº8.666/93.
17.9. É facultada à Comissão Permanente de Licitação ou a autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada à inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta, nos termos do artigo 43, §3º da Lei Federal nº8.666/93.
17.10. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista no presente edital e vantagem baseada em propostas das demais licitantes, conforme determina o artigo 44, §2º da Lei Federal nº8.666/93.
17.11. No julgamento das propostas de preços, a Comissão Permanente de Licitação levará em consideração os critérios objetivos definidos neste edital, os quais não devem contrariar as normas e princípios estabelecidos pela Lei Federal nº8.666/93 e alterações posteriores.
17.12. Após a abertura do envelope de habilitação (Envelope “A”) não caberá desistência de participação na licitação, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pela Comissão Permanente de Licitação.
17.13. Da sessão pública de processamento da licitação, será lavrada ata circunstanciada, na qual serão registrados os atos do procedimento e as ocorrências relevantes e que ao final, será assinada pelos Membros da Comissão Permanente de Licitação e pelos representantes legais e credenciados presentes.

17.14. A Comissão Permanente de Licitação, no interesse da Administração Pública Municipal, poderá relevar omissões e falhas formais observadas na documentação e propostas, desde que não contrariem as normas legais e não comprometam a lisura do procedimento licitatório.

17.15. As normas disciplinadoras desse certame serão interpretadas em favor da ampliação da disputa, respeitada a igualdade de oportunidade entre as licitantes e desde que não comprometam o interesse público, a finalidade e a segurança da contratação.

17.18. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento e considerar-se-ão os dias consecutivos.

17.19. Só se iniciam e vencem os prazos em dia de expediente na Administração Municipal.

17.20. Quando todas as licitantes forem inabilitadas ou todas as propostas desclassificadas, a Comissão Permanente de Licitação poderá fixar o prazo de oito dias úteis para a apresentação de nova documentação ou de outras propostas, em conformidade com o artigo 48, § 3º da Lei Federal nº8.666/93.

17.21. A autoridade competente poderá, a qualquer tempo, inabilitar e/ou desclassificar a licitante, que mediante despacho fundamentado, sem que caiba direito a indenização ou ressarcimento e sem prejuízo de outras sanções cabíveis, caso tenha conhecimento de qualquer circunstância anterior ou posterior ao julgamento da licitação, que desabone de alguma forma suas condições.

17.22. Nos casos de rescisão previstos no artigo 78 da Lei Federal nº8.666/93, a Concessionária sofrerá as consequências indicadas no artigo 80 do mesmo diploma legal, sem prejuízo das sanções previstas em lei e neste ato convocatório.

17.23. Decairá do direito de impugnar os termos do presente edital perante a Administração Municipal a licitante que não o fizer nos termos do artigo 41, §2º da Lei Federal nº8.666/93.
17.24. O foro da Cidade e Comarca de Santo Antônio de Pádua será o único competente para dirimir todas e quaisquer dúvidas relativas ao presente edital, excluído qualquer outro.

Santo Antônio de Pádua, 21 de junho de 2016.

Margareth Muniz Souza

Responsável pela elaboração dos textos de convites e editais
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